
COMISSÃO 4: INDEPENDÊNCIA DA MAGISTRATURA E ATIVISMO JUDICIAL À LUZ DO NCPC

AUTORA: VALDETE SOUTO SEVERO

EMENTA: As normas do art. 10, 141 e 492 do NCPC não são aplicáveis ao processo do trabalho.
Aprovada por unanimidade.

FUNDAMENTAÇÃO: No processo do trabalho, ao contrário do que ocorre no processo civil, a sentença não tem efeito suspensivo; deve ser cumprida de imediato. Assim como o procedimento, a sentença trabalhista é preferencialmente oral. O juiz, pelos termos da CLT, deve proferir suas razões de convencimento em audiência, depois de rejeitada pelas partes a proposta de conciliação (art. 831). 

O processo do trabalho, como regra, conta com um cúmulo objetivo de ações. Cada pretensão deduzida pelo trabalhador corresponde a uma ação processual que, apenas por comodidade e economia, é deduzida na mesma peça. Julgamos, por vezes, mais de vinte ações processuais no mesmo processo. A compreensão desse fato singelo tem consequências importantes para o reconhecimento da diferença radical entre o formalismo que (ainda e cada vez mais) cerca a sentença no processo civil e a informalidade que deve ser a tônica da decisão no processo do trabalho. A CLT, não por acaso, deixa de apresentar um conceito de sentença. Refere-se à decisão e disciplina seus elementos, que não se confundem com aqueles requisitos previstos no Código de Processo Civil.

Os elementos da sentença trabalhista estão expressamente previstos no art 832 da CLT. A decisão deve fazer referência ao nome das partes, deve indicar o resumo do pedido e da defesa, a apreciação das provas, os fundamentos da decisão e a respectiva conclusão. Deve, ainda, quando procedente o pedido, determinar o prazo e as condições para o seu cumprimento (art. 832, § 1º, e art. 835, ambos da CLT). Tratando-se de rito sumaríssimo, basta que a sentença mencione os elementos de convicção do juízo, com resumo dos fatos relevantes ocorridos em audiência, “dispensado o relatório” (art. 852-I da CLT).

O artigo 10 do NCPC (“O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício”) trata do “princípio de proibição de decisão surpresa”. A ideia é complementada pelo artigo 141, segundo o qual “o juiz decidirá o mérito nos limites propostos pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de questões não suscitadas a cujo respeito a lei exige iniciativa da parte” e pelo art. 492: “É vedado ao juiz proferir decisão de natureza diversa da pedida, bem como condenar a parte em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado”. Todos esses dispositivos parecem reforçar o contraditório, mas em realidade não estão endereçados a preservar esse aspecto democrático do processo. Não há dúvida da importância do contraditório, que se caracteriza pela bilateralidade dos atos, ou seja, pela possibilidade de a parte contra quem é proposta a ação ter a oportunidade de apresentar suas razões ao juiz. Ocorre que as alterações propostas pelo NCPC, especialmente nos dispositivos acima relacionados, tem outro destinatário: o juiz de primeiro grau. A posição que o NCPC assume é claramente refratária ao caráter político de algumas decisões judiciais que, atuando a partir do ordenamento jurídico, rompem com a lógica de proteção ao patrimônio. 

A Justiça do Trabalho sem dúvida está na mira dessa finalidade, pois é aqui que a possibilidade de condenação de ofício, da empresa, pela prática de dumping social, por exemplo, vem ganhando força nos tribunais. É também na esfera laboral que decisões como aquelas que condenam grandes empresas na qualidade de tomadora de serviços terceirizados, com base no entendimento contido na súmula 331 do TST, tem enfrentado a ira de grandes monopólios econômicos, que vem pressionando o STF e o Congresso Nacional, numa tentativa desesperada de trazer de volta às relações de trabalho a figura execrada do marchandage. 

A inserção de dispositivos dizendo que o juiz não pode decidir além do que foi pedido ou sequer pode se pronunciar sobre matérias de ordem pública sem ouvir as partes, é uma tentativa de evitar exatamente aquilo que a exposição de motivos do NCPC diz perseguir: a efetividade dos direitos fundamentais por meio de uma atuação (política) comprometida do Poder Judiciário. Não se trata de defender o ativismo judicial, muitas vezes avesso à realização de direitos sociais. Ao contrário, é o NCPC quem estimula o ativismo quando dispõe no artigo 489 ser possível o julgamento antecipado e sem a formação do contraditório, sempre que a decisão for “contrariar: I - enunciado de súmula do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; II - acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos; III - entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência; IV - enunciado de súmula de tribunal de justiça sobre direito local” (art. 332 do NCPC). Ainda, faz referência expressa à possibilidade de julgamento com base na ponderação (art. 489, § 2º); majora as hipóteses de ação rescisória (art. 966, V) e cria vários incidentes capazes de conduzir o processo até o STF. Tudo isso em nome da uniformização das decisões, a fim de obter a redução do número de demandas. Nada a ver com efetividade de direitos sociais, mas com uma política judiciária de cumprimento de metas. 

Assim dispondo, o NCPC garante uma ampla margem de atuação, inclusive à revelia da Constituição vigente, aos órgãos de cúpula do Poder Judiciário. 

